ORIENTAÇÕES PARA AUDITORIA DE CONFORMIDADE

TABELA “C” - ORIENTAÇÕES PARA A ELABORAÇÃO DA MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO

MATRIZ DE RESPONSABILIZAÇÃO
TC nº 

Fiscalis nº 

ÓRGÃO/ENTIDADE: Declarar o nome do(s) principal(is) órgão(s)/entidade(s) auditado(s)

OBJETIVO: Enunciar de forma clara, resumida e declarativa o objetivo da auditoria.

	ACHADO
	RESPONSÁVEL (IS)
	PERÍODO DE EXERCÍCIO
	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE 

(entre a conduta e o resultado ilícito)
	CULPABILIDADE


	Descrever o título da irregularidade  (ver item II.1 da seção anterior).


	Indicar, além do nome, o cargo e o CPF do responsável pessoa física. (III.1)
	Indicar sempre e para todos os responsáveis o período de exercício. (III.2)


	Identificar a ação ou a omissão, culposa ou dolosa praticada pelo responsável. (III.3) 

Nos casos de ação, utilizar verbos no infinitivo, mencionar os documentos que comprovem a conduta adotada e indicar a conduta correta que deveria ter sido tomada. (III.3.1)

Nos casos de omissão, indicar o que deveria ter sido feito. (III.3.2)

	Evidenciar a relação de causa e efeito entre a conduta do responsável e o resultado ilícito. 

(CONDUTA)...resultou...(RESULTADO ILÍCITO)

(CONDUTA)...propiciou... (RESULTADO ILÍCITO)

(CONDUTA)...possibilitou...(RESULTADO ILÍCITO)

(III.4)
	Avaliar a reprovabilidade da conduta, destacando situações atenuantes ou agravantes.

(Orientar-se pelas respostas aos questionamentos propostos no tópico. (III.5)


Equipe de Auditoria:





Supervisor:

Nome e matrícula





Nome e matrícula

III.1 Responsável

1. O responsável deve ser identificado, inclusive com a indicação do cargo e do CPF.

2. Podem ser responsabilizadas equipes, tais como comissões de licitação, identificando-se individualmente seus componentes e pessoas jurídicas integrantes ou não da administração pública. Aplica-se a matriz também aos responsáveis solidários, que devem sempre ser arrolados desde o início do processo, inclusive para fins de audiência ou citação. 
3. O “encaminhamento” da matriz de achados está diretamente relacionado com os “Responsáveis” da matriz de responsabilização. Dessa forma, deve ser observado se todos os responsáveis mencionados na matriz de achados com propostas de audiência e citação, estão apontados na matriz de responsabilização, bem como se todos os responsáveis apontados na matriz de responsabilização foram mencionados no encaminhamento da matriz de achados.
4. A título de esclarecimento, tecemos alguns comentários a respeito da responsabilização de pessoa jurídica não integrante da administração pública
: 

· “Quando a responsabilização decorrer de responsabilidade solidária, a regra é a responsabilização da pessoa jurídica (Decisão n.º 227/95 – 2ª Câmara, Ata 30) e não a responsabilização da pessoa física do sócio. Responde a pessoa física do sócio, em face da aplicação da teoria da desconsideração da personalidade jurídica (TC n.º 004.657/85-1, Decisão de 08/07/86; Decisão n.º 749/2000 – Plenário; Acórdão n.º 189/ 2001- Plenário; Acórdão n.º 45/2001 – Plenário), nos casos em que o sócio agir por fraude, excesso de poder ou usando a pessoa jurídica para se desvencilhar de dívidas.

· Quando a responsabilização decorrer da gestão de recursos federais descentralizados (convênios e outros repasses), responde a pessoa física dos dirigentes (Decisão n.º 204/1999 - 2ª Câmara, Ata 25, relator ministro Adylson Motta).”

III.2 Período de exercício

5. É fundamental indicar de forma precisa o período de exercício, já que a responsabilização torna-se inadequada se o fato ocorrer durante as férias ou a licença do gestor. Quando do preenchimento da matriz, deve-se verificar se o período de exercício abrange ou está abrangido no período de ocorrência do achado. Havendo incompatibilidades, deve-se buscar o responsável que efetivamente desempenhava as funções à época da ocorrência do achado. 

6. Deve-se evitar utilizar para o período de exercício a indicação “durante todo o período analisado”, pois tal indicação não traz a informação desejada. 

III.3 Conduta

7. Para cada conduta irregular deve-se preencher a matriz de responsabilização, sendo suficiente apenas um preenchimento no caso de vários responsáveis com idêntica conduta. Condutas e resultados repetidos de um mesmo gestor (Ex.: várias contratações sem licitação), desde que idênticas, também podem ser agrupados em um único preenchimento.

8. O relato da “conduta” não se destina ao relato do fato ocorrido, ou seja, não se confunde com o campo da matriz de achados “situação encontrada”. Na “conduta” deve ser identificada a ação corpórea ou a omissão, culposa (por negligência, imprudência ou imperícia) ou dolosa (intenção de produzir o resultado ou assunção do risco de produzi-lo) praticada pelo responsável.

9. Ao preencher a “conduta”, a equipe deve avaliar a necessidade de juntar a(s) norma(s) do órgão/entidade que especifique(m) as atribuições dos cargos (Estatuto, Regimento etc.).
III.3.1 Descrevendo a ação dolosa ou culposa
10. Nos casos de ação, devem ser utilizados verbos no infinitivo que expressem o ato efetivamente praticado, devem ser mencionados os documentos que comprovem que a conduta foi executada, bem como deve ser apontada a conduta correta que deveria ter sido tomada, ou seja, deve-se descrever a ação humana corpórea feita pelo responsável, por exemplo:

· assinar o contrato n.º X (fls. xx/yy), por dispensa, em hipótese não prevista em lei, quando deveria ter realizado procedimento licitatório;

· atestar as faturas X, Y e Z (fls. xx/yy) com valores acima daqueles previstos no contrato K, quando deveria ter glosado os valores superiores aos contratuais;

· assinar o contrato n.º X (fls. xx/yy), que regula a contratação de pessoal terceirizado para ocupação de cargos efetivos, quando deveria ter pleiteado ao Ministério a realização de concurso público. 

III.3.2 Descrevendo a omissão dolosa ou culposa
11. Nos casos de omissão, além da conduta omissa, ou seja, da ação humana corpórea que o responsável deixou de realizar, deve ser citada a ação (humana corpórea) que deveria ter sido realizada, bem como a norma que a impunha, por exemplo:

· não adotar providências com vistas à apuração dos fatos, à identificação dos responsáveis, à quantificação do dano e ao imediato ressarcimento ao Erário, contrariando o disposto no artigo primeiro da IN-TCU 56/2007, quando deveria ter instaurado o devido processo de tomada de contas especial;

· omissão no dever de prestar contas, contrariando o disposto no parágrafo único do art. 70 da CF, quando deveria ter apresentado o processo de prestação de contas no prazo máximo de cento e vinte dias, contados da data do encerramento do exercício financeiro;

· omissão no dever de fiscalizar as obras de implantação de sistema de esgotamento sanitário em seis convênios, quando deveria ter procedido de acordo com a cláusula Xª do termo de convênio, exercendo a prerrogativa da União de controlar e fiscalizar a execução.

12. A responsabilização pode não ser decorrente de culpa in vigilando. 

Por exemplo:

· achado - Transferência indevida de recursos federais de conta específica de N convênios para outras contas da prefeitura.

Provavelmente não existe documento autorizador, então a conduta será a movimentação dos recursos:

se os dois responsáveis assinaram os cheques:

· assinar os cheques n.º X e Y das contas específicas dos convênios X e Y para pagamentos de serviços relativos ao convênio Z, quando deveriam ter utilizado valores relativos à conta específica do convênio Z.

Caso somente o secretário de finanças tenha executado a transferência, a responsabilização do prefeito será decorrente de culpa in vigilando:

· não exercer o dever de vigilância em relação ao subordinado ao qual delegou competência, quando deveria ter se assegurado da regularidade dos atos praticados.

III.4 Nexo de causalidade

13. O nexo de causalidade é o aspecto da responsabilização mais difícil de ser caracterizado e, portanto, o mais fácil de ser atacado quando da interposição de recursos às deliberações do Tribunal.

14. A demonstração da culpa é essencial, para que se possa demonstrar o nexo de causalidade. A inexistência de nexo de causalidade significa que o gestor não pode ser responsabilizado pelo resultado. 
15. Para facilitar a verificação da existência de culpa e o preenchimento do campo “nexo de causalidade”, pode-se, hipoteticamente, retirar do mundo a conduta do responsável e se perguntar se ainda assim o resultado teria ocorrido e, caso positivo, se teria ocorrido com a mesma gravidade. Se a resposta for sim, é preciso ver ainda se o responsável agiu com culpa (imprudência, imperícia ou negligência) ou dolo (intenção de provocar o resultado ilícito ou aceitação do risco de que ele ocorresse). Se a resposta for novamente sim, isso significa que há nexo de causalidade entre a sua conduta e o resultado. 

16. O “nexo de causalidade” evidencia a relação de causa e efeito entre a conduta do responsável e o resultado ilícito. Devem ser utilizados verbos como resultou, propiciou, possibilitou. 

Por exemplo:

· a assinatura do contrato n.º X, por dispensa indevida, resultou na aquisição de serviços sem a realização de procedimento licitatório;

· o atesto das faturas X, Y e Z com valores acima daqueles previstos no contrato K, propiciou  pagamentos indevidos em montantes superiores aos contratuais.

· a assinatura do contrato n.º X resultou na contratação de pessoal terceirizado para ocupação de cargos efetivos.

· a omissão no dever de fiscalizar propiciou a ocorrência de execução financeira de 55% com correspondente execução física de 0%.

III.5 Culpabilidade

17. A análise da culpabilidade não investiga a existência de culpa ou dolo, mas pretende avaliar a reprovabilidade da conduta do responsável. Dessa forma, é importante destacar, se for o caso, a existência de situações atenuantes ou agravantes, como, por exemplo, medidas corretivas ou reparatórias adotadas pelo responsável, existência de afirmações ou documentos falsos. Assim, a “culpabilidade” deve trazer respostas a todos os seguintes questionamentos:

a) houve boa-fé do responsável?

b) o responsável praticou o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico?

c) é razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara?

d) era razoável exigir do responsável conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam? Caso afirmativo, qual seria essa conduta?

18. Quando for o caso, devem ser feitas considerações acerca da punibilidade do responsável, a morte, por exemplo, impede a aplicação de multa.
19. Considera-se “boa-fé” a convicção, ainda que equivocada, de que se está agindo conforme o direito. O TCU adota predominantemente o conceito de boa-fé subjetiva. Portanto, para se saber se o gestor agiu de boa-fé, deve-se adotar o parâmetro do homem-médio, ou, neste caso, do gestor-médio, ou seja, do gestor diligente, de normal conduta cuidadosa. Feito isso, deve-se proceder a uma comparação entre o gestor do caso concreto e o imaginário gestor-médio. Para tanto, deve-se colocar o gestor-médio no lugar do gestor do caso concreto e se fazer a seguinte pergunta: é razoável admitir que o gestor-médio teria cometido o mesmo erro que o gestor do caso concreto cometeu? Se a resposta for sim, então o gestor do caso concreto agiu de boa-fé. Se a resposta for não, então não se pode afirmar que o gestor do caso concreto tenha agido de boa-fé, pois o erro que cometeu, isto é, a convicção equivocada que teve de que estaria agindo conforme o direito reflete um erro que não se pode aceitar de um gestor, pois o gestor-médio não o teria cometido. Portanto, para se responder a essa pergunta, na matriz de responsabilização, é preciso ressaltar a conduta que o gestor-médio teria adotado, se estivesse na mesma situação do gestor do caso concreto.
20. A “culpabilidade” pode ser preenchida pela simples resposta aos questionamentos antes mencionados.

Por exemplo:
· Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável.

· O responsável praticou o ato sem prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

· É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara;

· É razoável afirmar que era exigível do responsável conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável (citar a conduta diversa) 

Sugestão: use a seguinte expressão: “Deveria o responsável ter feito isso em vez de ter feito aquilo”:

Exemplos: 

· deveria o responsável ter realizado o planejamento das ações, para que tivesse tempo suficiente para realizar o devido procedimento licitatório, em vez de se ter omitido e não ter realizado o planejamento, o que o levou a realizar aquisições supostamente emergenciais sem o devido procedimento licitatório;

· deveria o responsável ter liquidado a despesa com base no contrato, na nota de empenho e nos comprovantes da prestação efetiva de serviço, em vez de efetuar os pagamentos sem a devida liquidação da despesa;

· deveria o responsável ter exercido vigilância sobre o subordinado ao qual delegou competência, em vez de deixá-lo totalmente sem supervisão.

21. Portanto, considerando que a culpabilidade é pressuposto de aplicação da pena, diante das respostas anteriores, deve ser apresentada uma das seguintes conclusões:
1. Em face do exposto, é de se concluir que a conduta do responsável é culpável, ou seja, reprovável, razão pela qual ele deve ser ouvido em audiência a fim de avaliar se merece ser apenado com a aplicação de multa.

2. Em face do exposto, é de se concluir que a conduta do responsável é culpável, ou seja, reprovável, há ainda a obrigação de reparar o dano. Portanto deve o responsável ser citado a fim de avaliar se merece ser condenado em débito e/ou apenado com a aplicação de multa.

3. Em face do exposto, é de se concluir que a conduta do responsável não é culpável, ou seja, não é reprovável, pois, por ter agido amparado em uma excludente de culpabilidade, não merece ser apenado pelo Tribunal, o que, segundo a jurisprudência da Corte nestes casos, dispensa-o também da obrigação de reparar o dano ao Erário, não cabendo, portanto, ouvi-lo em audiência ou citá-lo.
4. Em face do exposto, é de se concluir que a conduta do responsável não é culpável, ou seja, não é reprovável, pois, por ter agido amparado em uma excludente de culpabilidade, não merece ser apenado pelo Tribunal, mas, segundo a jurisprudência da Corte nestes casos, não o dispensa da obrigação de reparar o dano ao Erário e portanto deve este ser citado a fim de avaliar se merece ser condenado em débito.

22. Para pessoas jurídicas não é aplicável a análise da reprovabilidade da conduta (culpabilidade).

III.6 Alguns exemplos de preenchimento de matriz de responsabilização

A) Em vez de:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Atesto em medições que contemplavam serviços não executados.
	Xº boletim de medição (fls. X/Y), visita in loco da equipe de auditoria, especificação do serviço à fl. X, ofício da supervisora às fls. X/Y, ofício do órgão às fls. X/Y e relação de pagamentos realizados (fls. X/Y).
	Atenuante: adoção de medidas visando ao ressarcimento do dano (estorno nas próximas medições).


Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Atestar medições que contemplavam serviços não executados, conforme documentos X...Y (fls. xx/yy), quando deveria ter glosado tais valores.
	O atesto em medições que contemplavam serviços não executados propiciou pagamentos indevidos.
	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável glosar os itens de serviços não executados ao invés atestar as medições. Ressalta-se que o responsável já adotou medidas visando ao ressarcimento do dano (estorno nas próximas medições).


B) Em vez de:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	O pagamento de serviços à empresa A Ltda., com superfaturamento de R$ #.
	Assinou o contrato e autorizou os pagamentos.
	Como Ordenadora de Despesas não deveria ter liquidado tal despesa.


Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Autorizar os pagamentos relativos às notas fiscais X e Y (fls. xx/yy), despacho às fls. X do processo X, com valores superiores aos contratuais, quando deveria ter autorizado o pagamento de acordo com os preços unitários contratados (contrato n( X).
	A autorização dos pagamentos com valores acima daqueles previstos no contrato X resultou na ocorrência de superfaturamento.
	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável glosar os valores acima dos contratuais ao invés de autorizar os pagamentos.


C) Em vez de:
	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Assinatura de termo aditivo a contrato a preços superiores aos de referência do SICRO (“jogo de preços”)


	Cultura antiga dos Órgãos Públicos em não questionar os Preços Unitários em aditivos, cultura esta que vem sendo combatida por este Tribunal.
	Audiência dos responsáveis.




Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Assinar o Xº termo aditivo ao contrato n.º X (fls. xx/yy) com preços superiores aos de referência do Sicro, quando deveria ter mantido os valores unitários previstos no contrato n.º X.
	A assinatura do Xº termo aditivo ao contrato n.º X propiciou a regulamentação dos serviços a preços unitários superiores aos inicialmente pactuados.
	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável manter os preços unitários pactuados no contrato n.º X ao invés de ter assinado o Xº termo aditivo ao contrato nº X.


D) Em vez de:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Admissão de pessoal no exercício de 2002, mediante processo seletivo sem ampla divulgação, através de anúncio nos classificados do jornal X, sem identificação da Entidade interessada na contratação e com prazo de inscrição de apenas 3 (três) dias.
	O gestor autorizou a realização do processo seletivo, sem ampla divulgação e sem a identificação da entidade, e admitiu os selecionados, contribuindo diretamente para a ocorrência da irregularidade;
	Houve consulta a órgão técnico (Assessoria Jurídica), mas quanto à contratação, por dispensa de licitação, da empresa responsável pelo processo seletivo. O dirigente deveria ter procedido à realização de concurso público, como preceitua o art. 37, II da Constituição Federal. Ao contrário, o mesmo entende que o órgão não se equipara a órgãos públicos.


Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Autorizar, mediante despacho às fls. X e Y do processo Z, a realização de processo seletivo para admissão de pessoal sem ampla divulgação, quando deveria ter procedido à realização de concurso público. 
	A autorização da realização de processo seletivo para admissão de pessoal sem ampla divulgação resultou na contratação de pessoal sem obediência aos princípios constitucionais de legalidade, impessoalidade e publicidade. 


	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável ter realizado concurso público para admissão de pessoal ao invés de autorizar processo seletivo para admissão de pessoal sem ampla divulgação.


E) Em vez de:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Realização, no exercício de 2003, de parcela de construção, sem a realização de licitação e sem a formalização de contrato, sem projeto básico, cronograma e programação para a totalidade da obra, e orçamento detalhado em planilhas que expressem a composição de todos os custos unitários, estando a obra paralisada.
	O gestor autorizou o início da obra e os respectivo pagamentos, mesmo sem o cumprimento da exigências da Lei 8666/93, contribuindo diretamente para a ocorrência da irregularidade.


	O dirigente não consultou nenhum órgão técnico, nem mesmo a Comissão de Licitação. Iniciou a obra sem procedimento licitatório e sem recursos suficientes para concluí-la. Houve, pelo menos, imprudência. Há o agravante de que o órgão não dispõe de recursos para concluir a obra e há cláusula de reversão do terreno doado, caso a conclusão não se efetive até maio/2005.


Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Autorizar, mediante despacho às fls. X e Y do processo Z, o início de obra não previamente licitada e contratada ou contratada por dispensa/inexigibilidade, quando deveria ter instaurado procedimento licitatório.
	A autorização do início da obra resultou na contratação informal de terceiros não precedida por licitação.


	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável ter instaurado o procedimento licitatório ao invés de ter autorizado o início da obra não licitada.


F) Em vez de:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Não há elementos nos autos que possa inspirar ação dolosa visando à restrição da competitividade e ao direcionamento do certame, de tal forma que a culpabilidade se conclui por ação culposa do responsável.
	Assinou o edital, a homologação e o contrato.


	A razoabilidade de exigir do gestor conduta diversa. 


Utilizar:

	CONDUTA
	NEXO DE CAUSALIDADE
	CULPABILIDADE

	Assinar o edital de licitação e a homologação, às fls. X do processo X, bem como o contrato n.º X (fls. xx/yy), que regularam a contratação de obras e a aquisição de equipamentos em um único processo e com preço global, quando deveria ter instaurado procedimento licitatório para tantas parcelas quantas se comprovassem técnica e economicamente viáveis.
	A assinatura do edital, da homologação e do contrato n.º X resultou na aquisição de obras e equipamentos com preço global e portanto sem o melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado e à ampliação da competitividade.


	Não é possível afirmar que houve boa-fé do responsável, não tendo este praticado o ato após prévia consulta a órgãos técnicos ou, de algum modo, respaldado em parecer técnico. 

É razoável afirmar que era possível ao responsável ter consciência da ilicitude do ato que praticara e que era exigível  conduta diversa daquela que ele adotou, consideradas as circunstâncias que o cercavam, pois deveria o responsável ter  instaurado o procedimento licitatório para tantas parcelas quanto se comprovassem técnica e economicamente viáveis ao invés de assinar a homologação para a realização do procedimento em uma única etapa.


� As referências entre parênteses indicam os itens nos quais estão detalhadas as orientações.


� Apostila de Teoria Aplicada e Normas de Processo no TCU (1ª parte) – Odilon Cavallari de Oliveira.





